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P atrimônios de influência portuguesa: modos de 
olhar é uma coletânea com edição simul-
tânea no Brasil e em Portugal, organi-

zada por Walter Rossa e Margarida Calafate 
Ribeiro, que compartilham também a coor-
denação do Programa de Doutoramento em 
Patrimônios de Influência Portuguesa. Escrever 
sobre esse livro é também trazer, ainda que de 
forma indireta, esse programa interdisciplinar, 
interinstitucional e transnacional, de complexa 
engenharia, como já se nota na apresentação 
do livro, nas palavras de seus organizadores. 
Sediado na Universidade de Coimbra, o curso 
tem regime de cotutela com universidades na 
Europa (Universidade do Algarve; Universidade 
de Bolonha; Universidade Paris Ouest Nanterre 
La Défense), no Brasil (Universidade Federal 
Fluminense) e em Moçambique (Universidade 
Eduardo Mondlane), além da colaboração de 
instituições em Angola e Cabo Verde. A obra 
reúne contribuições de especialistas envolvi-
dos com esse projeto, profissionais que enfren-
tam as controvérsias teóricas de um campo em 
construção — o campo do patrimônio —, con-
siderando as singularidades desses percursos 
em seus países.

A centralidade portuguesa, que parece se 
esboçar logo no título da obra (e do programa) 
Patrimônios de influência portuguesa: modos de olhar, 
acaba por desconstruir-se, atualiza-se e se refaz 
passo a passo, no decorrer dos capítulos, colo-
cando em evidência os desconfortos dessa posi-
ção, remanejando pontos de vista, perspectivas, 
pontos de fuga. Seus organizadores partem de 
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uma constatação relacional valiosa, que se refere à impossibilidade de falar com autoridade e pro-
priedade sobre o patrimônio do outro, mas também à inutilidade de pensar o meu isoladamente. 
Entendo que tal constatação é geradora dos desafios dessa obra, ao conduzir as discussões do 
patrimônio para o eixo dos debates do colonialismo e do pós-colonialismo, motivos suficientes 
para dar pertinência e relevância a ela. É essa, sem dúvida, sua principal contribuição no Brasil, 
pois tal abordagem no campo do patrimônio ainda tem caráter de novidade por aqui.

Uma segunda constatação vai delinear as singularidades dessa obra: subsistem desconhecimen-
tos e diferenças sensíveis nas práticas de atuação, na teorização e nas normativas, entre os univer-
sos das culturas latinas e anglo-saxônicas, apontando os descompassos em termos internacionais 
no campo do patrimônio. A obra pretende marcar posição nesse debate, como lugar alternativo, 
em termos teóricos, à hegemonia anglo-saxônica, que se dá em escala europeia e se impõe inclusive 
em função de sua capacidade editorial. A ambição dessa publicação é, pois, ampliar e transformar 
perspectivas e reflexões por meio de um debate que se estabelece não apenas pela ampliação do 
universo empírico de casos distintos, como também por caminhos teóricos alternativos, focados 
a partir da América do Sul, Ásia e África. Esses caminhos recuperam, como dizem seus organiza-
dores, a ligação umbilical dos estudos culturais com os estudos pós-coloniais, justamente o ponto 
no qual se distanciam do universo acadêmico anglo-saxônico. Não por acaso, e curiosamente, a 
mesma frase de Salman Rushdie aparece citada por dois autores: The empire writes back to the centre. 
Parece mesmo ser indício da predominância dos estudos culturais na operacionalização de análises 
tão diversificadas, nas quais os conceitos de discurso (como dispositivo que engloba o dito e o não 
dito), em Michel Foucault, e de tradução, em Stuart Hall (que descreve identidades em diáspora, 
as quais intersectam as fronteiras nacionais), ou ainda como Homi Bhabha (que toma o processo 
de descolonização como tradução), atravessam fartamente as análises aqui presentes, apresentan-
do-se inclusive em alguns títulos de capítulos. Isso não significa, de modo algum, uma abordagem 
teórica homogênea ao longo dos 18 capítulos do livro. Ao contrário, revela uma orientação teórica 
compartilhada pela maioria dos autores, que conecta abordagens e evita a fragmentação da obra 
em uma enxurrada de problemas, objetos e contextos bastante diferentes que caracterizam os 
estudos do patrimônio. Assim, o patrimônio relativamente circunscrito, tomado como discurso e 
tradução, é apresentado estrategicamente como um conceito-ação, ancorado fortemente na his-
tória para não resvalar em perspectivas estanques ou essencialistas.

Por sua vez, língua e território são conceitos que fazem o chão dessa obra de empreitada. Esses 
conceitos são tradicionais nos estudos nacionais e foram, a um só tempo, aqui reconcebidos e reco-
nectados como pertencimento e poder. A língua tirana e colonial pode ser, por outra via, apenas 
rastro, traço, resto; ou ainda permanência, lugar de resistência, mobilidade. O território, de apa-
rência tão concreta, pode tornar-se fluido, desmanchar-se em múltiplos fragmentos. Essas ten-
sões constituintes dos conceitos de língua e território configuram o próprio campo do patrimô-
nio e são o fio condutor nos processos de construção de identidades e de patrimonialização aqui 
analisados. À medida que se avança na leitura dos capítulos, o patrimônio se revela um conceito 
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bastante largo, como aquilo que agrega comunidades, mas também é fruto de política e de poder: 
por isso mesmo usado no plural, patrimônios.

A estrutura do livro, com duas partes interseccionadas por uma entrevista, sugere que sua lei-
tura tenha início pelos conceitos contextualizados para, em seguida, avançar sobre dispositivos 
variados, em uma abordagem histórica e objetivada. Na primeira parte, são trabalhados conceitos 
tradicionalmente presentes no campo do patrimônio, como memória e identidade, somados em 
pares ou tríades, a outros inescapáveis, como poder e herança, e seguem configurando o universo 
de questões para (re)desenhar esse campo no âmbito dos debates pós-coloniais. Questões como 
transnacionalização da memória — mobilidades, migrações, diásporas e pós-memórias (que seriam 
o modo com que as segundas gerações lidam com as experiências traumáticas que ocorreram antes 
do seu nascimento, as quais, no entanto, lhes foram transmitidas de modo tão profundo a ponto 
de se constituírem em memórias suas) — introduzem o debate sobre uma “pós-memória pública”, 
sugerida por Antonio Sousa Ribeiro. Seis capítulos circunscrevem um expressivo conjunto de 
conceitos desfiados, desafiados e enfrentados por seus autores, em contextos para ler e pensar a 
partir de uma perspectiva pós-colonial. Compreende-se a necessidade de uma parte teórica, não 
por uma instabilidade conceitual advinda, pura e simplesmente, da jovem/relativamente recente 
configuração do campo, mas sim pelo desafio que é intrínseco a seu próprio projeto: patrimônios 
de influência portuguesa. A escolha pelo conceito de influência — entre outras tantas possibili-
dades, como origem ou matriz — apresenta-se para expressar a orientação teórica e política que 
intitula a obra (e o doutoramento). O conceito de influência é desenvolvido com desenvoltura por 
Renata Araújo como o melhor caminho a tomar, até mesmo por sua ambiguidade e fluidez, pois, 
embora também traga riscos, ficamos convencidos de que o maior deles talvez seja, em suas pala-
vras, o “da sublimação ou branqueamento dos processos, que há que acautelar”. É justamente por 
causa desse risco que uma pergunta de imediato se apresenta: afinal, quem tem legitimidade e 
meios para falar disso?

Tentativas de respostas a essa pergunta aparecem na parte 2 — “Discursos e percursos” —, 
composta por 12 capítulos. Seus autores têm lugares de fala variados, desenham objetos de inves-
tigação que são também fontes e sujeitos de narrativas. Tais autores buscam, com mais ou menos 
familiaridade, aproximar-se de problemas postos em diferentes circunstâncias no campo de ação 
das políticas, ou de investigação do patrimônio. É nessa parte que as distintas narrativas discipli-
nares se apresentam com maior clareza, pelas abordagens, temas ou fontes trazidas para a inves-
tigação. Ali também estão à mostra processos de pesquisa vivenciados a partir das próprias expe-
riências pessoais de construção de identidade em um mundo adverso, onde, a partir da percepção 
do pequeno gesto de “olhar para baixo”, descortina-se a possibilidade libertadora do ser e do saber, 
conjugados, tal como trabalhado por Graça dos Santos.

Cinema, desenho, planta ou cartografia, arquitetura, fotografia e espaço urbano são patrimô-
nios expressos em diferentes linguagens aqui capturadas, ora como fontes, ora como objetos de 
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investigação. Urge a aproximação com os debates da história pública, a fim de abrir para a com-
preensão do conceito em construção de fotografia pública, lançado por Ana Maria Mauad, ou do 
já referido pós-memória pública, ambos aqui tangenciados. Ainda que essa obra não tenha se pro-
posto enfrentar tal debate, o leitor pode sentir-se provocado a estabelecer algumas conexões, tendo 
em vista que a temática dos usos públicos da história, por meio dessas diferentes linguagens, tem 
levado historiadores e cientistas sociais em geral a se interrogarem sobre suas próprias práticas e 
os efeitos políticos delas. Assim provocada, senti a ausência, entre os autores dessa obra, de agen-
tes do campo do patrimônio, para promover diálogos entre mundos ainda apartados e  intelectuais 
com lugares de fala distintos. Esses profissionais têm muito a dizer e premem por esse debate.

Na interseção das duas partes, encontra-se uma entrevista com o reconhecido pensador 
português Eduardo Lourenço, que oferece os indícios das expectativas que o livro pode gerar 
ao conduzir um claro entendimento, em associação: a creoulização da língua portuguesa foi 
obra do acaso e da ganância; e “influência”, categoria aparentemente problemática que nomeia 
o livro, difere de cópia — assunto caro ao campo do patrimônio, pois envolve a desconstrução 
do mito da autenticidade — e se apresenta de forma promissora para a reflexão sobre patrimô-
nios, no âmbito dos estudos pós-coloniais. Por isso, talvez, essa entrevista seja um bom ponto 
de partida para a leitura da obra.

Trata-se de uma obra densa, e seus organizadores e autores não parecem ter se preocupado em 
torná-la de digestão fácil ou rápida; mostram-se autores de um conhecimento produzido na base 
do desconforto e da inadequação, dos incômodos acerca da “situação colonial”. Nessa condição, 
estabelecem conexões entre campos de conhecimento e disciplinas diversas, trazendo suas con-
tribuições. Destaco aqui a forte presença dos estudos literários, que são apresentados no capítulo 
de Margarida Calafate Ribeiro, em excelente panorama de suas conexões com o debate pós-co-
lonial. A autora sublinha que a interculturalidade (interpretação cultural resultante do processo 
colonial) não pode ser compreendida sem ter em conta as relações de poder inerentes à “situa-
ção colonial”, assim pensada por Balandier, em 1951, e à “situação pós-colonial”, como tratado por 
Elikia M’Bokolo. O mesmo raciocínio vale para compreender os processos de descolonização, não 
como rejeição ou aceitação do patrimônio atribuído pelo ex-colonizador, mas como um processo 
de tradução de intensidades e modos diversos.

A intenção de ampliação de universos de conhecimento e ruptura de fronteiras disciplinares 
rígidas pode ter sido motivo para um afastamento de alguns autores dos debates relativos especi-
ficamente às políticas de salvaguarda e proteção de bens culturais que configuram parte expres-
siva das reflexões no campo do patrimônio na atualidade. Parece tratar-se de um esforço legí-
timo de integrar essa temática ao escopo de problemas teóricos e historiográficos mais amplos. 
Contudo, sempre se corre o risco de perder o esforço de algumas décadas de circunscrição de um 
aparato metodológico no campo das ciências sociais, construído para lidar com os novos objetos 
teóricos advindos desse foro de ação política — o que poderia vir a diluir as especificidades do 
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campo em temáticas históricas das quais faz parte, mas não se confunde com elas. Os autores são 
grandes especialistas em suas próprias áreas temáticas, neófitos que buscaram conectar-se com 
reflexões próprias do campo do patrimônio. Por isso mesmo, alguns capítulos brilhantes ganham 
maior inteligibilidade se lidos em continuidade, como as lições de história sobre colonialismos e 
pós-colonialismos, de Miguel Bandeira Jerónimo e Francisco Bethencourt; ou as reflexões sobre o 
ofício do historiador, posto em cena por meio do debate historiográfico sobre territórios em rede, 
que reorienta a compreensão sobre eurocentrismo e protagonismo de agentes locais, trabalhado 
por Maria Fernanda Bicalho, e a reflexão de Luís Filipe Oliveira sobre o lugar dos arquivos como 
espaço de poder sobre o passado e a memória. Esses e outros diálogos entre autores demonstram 
a organicidade da obra, ficando a cargo do leitor estabelecer as inúmeras correlações entre eles.

Por fim, um mapeamento institucional e disciplinar dos autores evidencia seu locus de fala/
ação: acadêmico, europeu e português. Trata-se de características relevantes a serem considera-
das para que se compreenda a obra: são 18 capítulos de especialistas com formações nas áreas de 
letras, história, arquitetura, história da arte, antropologia, comunicação e teatro. A diversidade 
institucional dos autores aponta para um predomínio português e europeu, seguido de institui-
ções brasileiras e de uma instituição moçambicana. Um olhar mais detido aponta evidências sobre 
seu caráter interdisciplinar, com predomínio de uma formação teórica ligada aos estudos literários 
associados à perspectiva histórica (bem aos moldes dos estudos culturais). Essa especificidade 
confere o tom geral da obra e a distingue da produção especializada na temática do patrimônio 
no Brasil, em que predominam estudos nos campos da antropologia e da arquitetura, presentes 
em minoria nesse livro.

É possível afirmar que os estudos brasileiros encontram-se bastante amadurecidos no que con-
cerne às reflexões sobre políticas institucionais de memória e patrimônio, sustentadas por profissio-
nais com larga experiência, que atuam como agentes ou pesquisadores do campo. Por isso mesmo, 
para ser compreendida, essa obra nos obriga a deslocamentos, mudanças de ênfases e perspectivas, 
uma vez que aproxima a temática do patrimônio do lugar de formulação de alternativas emanci-
padoras à situação pós-colonial, pensada em seu sentido mais amplo, como uma fase a ser supe-
rada, e não um modo imutável de estar no mundo. Daí a importância de sua publicação no Brasil.


